
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 347.147 - RS (2016/0009291-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ERNANI OTÁVIO LASSEN (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. FUGA. 
REGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
NOVOS BENEFÍCIOS, SALVO LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO 
E COMUTAÇÃO DA PENA. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. WRIT NÃO CONHECIDO.

Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

O cometimento de falta disciplinar de natureza grave 
autoriza a regressão de regime, a perda dos dias remidos e a alteração 
da data-base para concessão de novos benefícios, salvo livramento 
condicional, indulto e comutação da pena.

A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que 
a natureza especialmente grave da falta disciplinar (fuga) justifica a 
adoção do percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei 
de Execução Penal - LEP). Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento).
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 347.147 - RS (2016/0009291-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ERNANI OTÁVIO LASSEN (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de ERNANI OTÁVIO LASSEN contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais, em razão 

da prática de falta grave pelo ora paciente, determinou a regressão do regime prisional, 

a alteração da data base para concessão de benefícios e a perda de 1/3 dos dias 

remidos. 

A defesa interpôs agravo em execução, ao qual o Tribunal a quo negou 

provimento, nos termos da seguinte ementa: 

AGRAVO EM EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. FUGA.
Configura-se a falta grave quando o apenado confessa a 

fuga e não se reapresenta espontaneamente para prosseguir no 
cumprimento da pena. Ademais, não é possível afastá-la sob a alegação 
de a busca da liberdade ser direito inerente ao ser humano, porquanto o 
apenado se encontra com a liberdade legitimamente cerceada em função 
de condenação penal. REGRESSÃO. Reconhecida a falta grave, cabível 
a regressão do regime prisional.

ALTERAÇÃO DA DATA BASE. POSSIBILIDADE
Segundo a jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal 

de Justiça, a prática de falta grave acarreta a alteração da data-base para 
futuros benefícios, exceto no tocante ao livramento condicional.

PERDA DOS DIAS REMIDOS. A prática de falta grave 
acarreta a perda de até 1/3 dos dias remidos, fração que corresponde, no 
caso, à gravidade da conduta e não viola qualquer direito adquirido do 
apenado, nos termos da Súmula Vinculante n° 09 do STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. (fls.140)
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No presente writ, a impetrante sustenta que a alteração da data-base para 

concessão de novos benefícios somente ocorre quando sobrevém condenação por 

delito cometido no curso da execução da pena. Assim, a falta grave que não consista 

em nova condenação não tem o condão de alterar a data-base para concessão de 

novos benefícios. Alega ainda que a regressão de regime é medida facultativa, nos 

ditames do art. 118, I, da Lei n. 7.210/84. Por fim, aduz a falta de fundamentação na 

decisão de primeiro grau quanto à perda dos dias remidos, bem como a 

desproporcionalidade da medida. 

Requer, em liminar e no mérito, o afastamento da falta grave, assim como 

o restabelecimento dos dias remidos e da data-base anterior.

Indeferida a liminar (fls. 164) e prestadas as informações (fls. 216), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não seguimento do habeas corpus (fls. 197/198).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 347.147 - RS (2016/0009291-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na 

liberdade de locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Conforme relatado, o Juízo da Execução, em razão da prática de falta 

grave pelo ora paciente (fuga do estabelecimento prisional), determinou a regressão de 

regime, a alteração da data base para a concessão de futuros benefícios e a perda de 

1/3 dos dias remidos (fls.97/99).

Quanto ao tema, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 

1.176.486/SP, da relatoria do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, uniformizou o 

entendimento de que o cometimento de falta grave pelo apenado implica a alteração da 

data-base para a concessão de novos benefícios, salvo livramento condicional, indulto e 

comutação da pena. Nesse sentido, confira-se os julgados:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DE ATÉ 1/3 DOS 
DIAS REMIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou 
preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento 
constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer.

2. A eg. Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo n. 1.364.192/RS, processado nos moldes 
do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que "a prática 
de falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime, 
acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem 
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do lapso necessário para o preenchimento do requisito objetivo".
3. Por outro lado, no que tange à perda dos dias remidos, 

consolidou-se nesta Corte entendimento de que, com o advento da Lei n. 
12.433, de 29 de junho de 2011, que alterou a redação do art. 127 da Lei 
n. 7.210/1984, a prática de falta grave no curso da execução implica em 
perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos, devendo o Juízo das 
Execuções aplicar a fração cabível à espécie, levando em conta a 
natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem 
como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão.

3. No caso concreto, foi imputada à ora paciente a prática 
de falta grave. Em decorrência de tal fato, foi-lhe aplicada a alteração da 
data-base para a concessão de novos benefícios e a perda parcial dos 
dias remidos.

4. Assim, não restou configurada flagrante ilegalidade pelo 
Tribunal de origem, hábil a ocasionar o deferimento, de ofício, da ordem 
postulada.

5. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 312.988/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 14/09/2015)

 EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO  DA  VIA  
ELEITA.  FALTA GRAVE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA  
OBTENÇÃO  DE  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação  da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no  sentido  de  que  o  habeas  corpus  não pode ser 
utilizado como substituto  de  recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa  garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  Hipótese  em que a autoridade coatora entendeu que o 
cometimento de  falta  grave  acarreta  nova  fluência  de  prazo  para  fins 
de progressão de regime e livramento condicional.

3.  A  defesa insurge-se contra a interrupção do lapso 
temporal para obtenção   dos  benefícios  de  livramento  condicional,  
indulto  e comutação.  Não  há  interesse  de  agir  quanto  aos  dois  
últimos benefícios (indulto e comutação de pena).

4.  O  Superior  Tribunal  de Justiça firmou o 
entendimento de que a prática de falta grave interrompe o prazo para 
progressão de regime, acarretando  a  modificação da data-base e o 
início de nova contagem do  lapso  temporal  necessário  para  o  
preenchimento do requisito objetivo  (Súmula  534/STJ),  bem  como  
implica  a  perda  dos dias remidos.  Não  obstante  isso,  por  ausência  
de  previsão legal, o cometimento  de  falta  grave  não  pode  interferir 
nos prazos para concessão de livramento condicional, indulto e 
comutação de pena.

5.  A orientação está consolidada nos enunciados das 
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Súmulas 441 ("A falta  grave  não  interrompe  o prazo para a obtenção do 
livramento condicional)"  e  535  ("A  prática  de falta grave não interrompe 
o prazo para fins de comutação de pena ou indulto").

6.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem parcialmente 
concedida, de ofício, para afastar a interrupção da contagem do lapso 
temporal, em virtude  de  cometimento  de  falta  grave, em relação ao 
livramento condicional.  Não  extensão  da  ordem  aos  benefícios de 
indulto e comutação de pena, em razão da ausência de interesse.

(HC 304.930/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016)

O cometimento de falta grave ainda autoriza a regressão de regime, 

quando diverso do fechado, conforme os julgados: 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRÁTICA 
DE FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS.POSSIBILIDADE DE 
REVOGAÇÃO DE ATÉ 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou 
preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento 
constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer.

2. A eg. Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo n. 1.364.192/RS, processado nos moldes 
do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que "a prática 
de falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime, 
acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem do 
lapso necessário para o preenchimento do requisito objetivo".

3. O cometimento de falta grave justifica, ainda, a 
regressão de regime. Precedentes deste Tribunal.

4. Por outro lado, no que tange à perda dos dias remidos, 
consolidou-se nesta Corte entendimento de que, com o advento da Lei n. 
12.433, de 29 de junho de 2011, que alterou a redação do art. 127 da Lei 
n. 7.210/1984, a prática de falta grave no curso da execução implica em 
perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos, devendo o Juízo das 
Execuções aplicar a fração cabível à espécie, levando em conta a 
natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem 
como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão.
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5. No caso concreto, foi imputada ao ora paciente a prática 
de falta grave. Em decorrência de tal fato, foi-lhe aplicada a alteração da 
data-base para fins de progressão de regime, a perda de 1/3 dos dias 
remidos e a regressão do réu ao regime fechado.

6. Assim, não restou configurada flagrante ilegalidade pelo 
Tribunal de origem, hábil a ocasionar o deferimento, de ofício, da ordem 
postulada.

7. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 317.009/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 21/09/2015).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INCABÍVEL 
REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. (2) OITIVA JUDICIAL DO 
SENTENCIADO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. 
DESNECESSIDADE. (3) FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE REGRESSÃO DE REGIME, PERDA DOS DIAS 
REMIDOS E INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA 
OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. EXISTÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE NO PONTO. (4) PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. EFETIVA FUNDAMENTAÇÃO. (5) WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular 
procedimento administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto na 
Lei de Execução Penal, sendo reconhecida a sua prática 
fundamentadamente, conforme entenderam as instâncias ordinárias. O 
reexame da questão é incabível na via estreita do habeas corpus, dada a 
necessidade de incursão na seara fático-probatória do caso.

Precedente.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é 

desnecessária nova oitiva do sentenciado em juízo antes da homologação 
da falta grave se ele teve a oportunidade de se manifestar no âmbito do 
procedimento administrativo instaurado para apurar a infração disciplinar, 
acompanhado da defesa técnica. Precedentes.

3. A caracterização da falta grave justifica a regressão 
de regime prisional, a interrupção do lapso temporal para obtenção de 
benefícios, exceto para o livramento condicional, o indulto e a comutação 
de pena, bem como a perda dos dias remidos. Precedentes.

4. Hipótese em que há flagrante constrangimento ilegal no 
ponto. O acórdão combatido contraria entendimento desta Corte pois não 
é possível interromper-se o lapso temporal para concessão de livramento 
condicional, do indulto e da comutação de pena, em razão do 
cometimento de falta grave.

5. A perda dos dias remidos, em fração de 1/3 (um terço), 
foi devidamente fundamentada pelo Juízo da Execução.

6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas 
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para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para 
concessão do livramento condicional, do indulto e da comutação.

(HC 325.262/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015).

No que diz respeito à perda dos dias remidos em razão da prática de falta 

grave, o art. 127 da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), com a nova redação 

dada pela Lei n. 12.433/11, concede ao juízo da execução a discricionariedade para 

determinar o patamar de perda do tempo remido, observados os parâmetros do art. 57 

da LEP (a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem 

como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão). 

Na hipótese dos autos, o Juízo da Execução decretou a perda de 1/3 (um 

terço) dos dias remidos, de forma fundamentada, tendo em vista a natureza (fuga) e as 

circunstâncias da falta disciplinar cometida.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. FUGA DURANTE 
TRABALHO EXTERNO. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   É pacífica a jurisprudência do STF e deste STJ de que o 
cometimento de falta grave durante a execução da pena poderá ensejar a 
perda dos dias remidos pelo trabalho, nos termos do art. 127 da Lei de 
Execução Penal. A partir da Lei 12.433, de 29/6/2011, que alterou a 
redação do art. 127 da Lei de Execução Penal, a revogação dos dias 
remidos ficou limitada à fração máxima de 1/3 (um terço).

2.   Nos termos da orientação desta Corte, a escolha da 
fração de perda dos dias remidos em razão da prática de falta grave deve 
ser fundamentada pelo Magistrado, consoante disposição expressa do 
art. 57 da Lei de Execuções Penais.

3.   Na hipótese, a imposição da perda dos dias remidos 
na fração máxima foi devidamente fundamentada em razão da 
natureza especialmente grave da falta cometida - fuga durante a 
realização de trabalho externo - só vindo o recorrente a ser recapturado 
um ano após, mediante o cumprimento de mandado de prisão, não 
havendo, portanto, plausibilidade na alegada violação dos arts. 57 e 127 
da Lei de Execução Penal.

4.   Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 674.125/SC, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
29/06/2015)

Documento: 1511596 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  9 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NATUREZA DA INDISCIPLINA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

(...)
2. A configuração da falta disciplinar de natureza grave 

enseja a perda dos dias remidos que, após a nova redação conferida ao 
artigo 127 da Lei de Execução Penal, deve ser limitada à fração máxima 
de 1/3, observados os critérios do artigo 57, do mesmo diploma legal.

3. No caso, houve fundamentação concreta para 
justificar a perda dos dias remidos na fração máxima, pois o juiz das 
execuções fez alusão à modalidade da falta disciplinar, consistente 
em fuga, objetivamente caracterizada, em comparação com outras 
modalidades de infrações disciplinares, como mais grave, a outorgar 
o percentual máximo previsto em lei.

4. A fixação de critérios objetivos - atenta aos princípios de 
proporcionalidade e razoabilidade - na definição da gravidade das diversas 
espécies de falta disciplinar na execução penal atende às peculiaridades 
do sistema de cumprimento de penas, em que o tratamento isonômico e 
objetivo dos internos é indispensável à manutenção da ordem e da 
segurança do sistema como um todo.

4. Ordem não conhecida. (HC 232.929/DF, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
20/06/2014)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0009291-9 HC 347.147 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  70066382433  70424

EM MESA JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ERNANI OTÁVIO LASSEN (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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